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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JEFERSON FLORENCIO VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. DEDICAÇÃO À ATIVIDADES
CRIMINOSAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que
afastou a incidência da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, e
agravou o regime prisional fixado, reajustando a pena para 6 anos de reclusão em
regime inicial fechado.
2. A defesa requereu o reconhecimento do tráfico privilegiado e a alteração do regime
inicial de cumprimento da pena, alegando constrangimento ilegal, pois as instâncias de
origem consideraram apenas a quantidade e variedade de drogas e a existência de
atos infracionais para afastar a benesse.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e a variedade de
drogas, associadas a atos infracionais anteriores, são suficientes para afastar a
aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006.
4. Outra questão é se o  é a via adequada para reavaliar o conjuntohabeas corpus
fático-probatório que levou ao afastamento da minorante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A decisão agravada foi mantida, pois o acórdão impugnado indicou elementos
concretos que demonstram a dedicação do agravante a atividades criminosas, além da
quantidade e variedade de drogas apreendidas.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite o uso do habeas corpus
para reavaliar o conjunto fático-probatório, sendo necessário o revolvimento de provas
para acolher a tese da defesa.
7. A quantidade e a natureza das drogas, aliadas às circunstâncias do delito, podem
ser utilizadas para impedir a aplicação da minorante, quando evidenciam a
habitualidade delitiva do agente.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade e a natureza das drogas, associadas a outros
elementos concretos, podem impedir a aplicação da causa especial de diminuição de
pena do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006. 2. O habeas corpus não é a via adequada
para reavaliar o conjunto fático-probatório que fundamenta a decisão de afastamento
da minorante".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código de Processo
Penal, art. 654, § 2º.

STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, DJe ; STJ, AgRg no HC 857.913/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas,12/12/2023
DJe ; STJ, AgRg no HC 661.017/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe .1/12/2023 14/05/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, .01 de julho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que
afastou a incidência da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, e
agravou o regime prisional fixado, reajustando a pena para 6 anos de reclusão em
regime inicial fechado.

2. A defesa requereu o reconhecimento do tráfico privilegiado e a alteração do regime
inicial de cumprimento da pena, alegando constrangimento ilegal, pois as instâncias de
origem consideraram apenas a quantidade e variedade de drogas e a existência de
atos infracionais para afastar a benesse.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e a variedade de
drogas, associadas a atos infracionais anteriores, são suficientes para afastar a
aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006.

4. Outra questão é se o  é a via adequada para reavaliar o conjuntohabeas corpus
fático-probatório que levou ao afastamento da minorante.

III. RAZÕES DE DECIDIR

Documento eletrônico VDA48170691 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/06/2025 13:52:27
Código de Controle do Documento: 3065d145-f1db-4525-abe2-65d394c53ecd



5. A decisão agravada foi mantida, pois o acórdão impugnado indicou elementos
concretos que demonstram a dedicação do agravante a atividades criminosas, além da
quantidade e variedade de drogas apreendidas.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite o uso do habeas corpus
para reavaliar o conjunto fático-probatório, sendo necessário o revolvimento de provas
para acolher a tese da defesa.

7. A quantidade e a natureza das drogas, aliadas às circunstâncias do delito, podem
ser utilizadas para impedir a aplicação da minorante, quando evidenciam a
habitualidade delitiva do agente.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade e a natureza das drogas, associadas a outros
elementos concretos, podem impedir a aplicação da causa especial de diminuição de
pena do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006. 2. O habeas corpus não é a via adequada
para reavaliar o conjunto fático-probatório que fundamenta a decisão de afastamento
da minorante".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código de Processo
Penal, art. 654, § 2º.

STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, DJe ; STJ, AgRg no HC 857.913/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas,12/12/2023
DJe ; STJ, AgRg no HC 661.017/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe .1/12/2023 14/05/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFERSON FLORENCIO VIEIRA
contra a decisão que indeferiu liminarmente  impetrado contra acórdãohabeas corpus
do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO no julgamento da apelação
criminal n. 1524642-21.2024.8.26.0228.

Consta dos autos que o agravante foi denunciado e condenado como incurso no
artigo 33, , da Lei nº 11.343/2006, c.c. artigo 148, na forma do artigo 69, amboscaput
do Código Penal.

Interpostas apelações por ambas as partes, o Tribunal de origem negou
provimento ao recurso da defesa e, em contrapartida, deu provimento ao recurso do
Ministério Público para afastar a incidência da minorante prevista no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/06 e agravar o regime prisional fixado, reajustando-se a pena definitiva
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para 6 (seis) anos de reclusão, em regime inicial FECHADO, e pagamento de 500
(quinhentos) dias-multa, mantendo-se, no mais, a r. sentença proferida, por seus
próprios e jurídicos fundamentos, conforme o acórdão de fls.47/62.

No respectivo , impetrado nesta Corte, a defesa requereu o reconhecimentowrit
do tráfico privilegiado e, consequentemente, a alteração do regime inicial de
cumprimento da reprimenda e a substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas de direitos, sustentando a ocorrência de constrangimento ilegal, sob a
alegação de estarem presentes os requisitos para a incidência da minorante do tráfico
privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, em sua fração máxima, pois as
instâncias de origem só consideraram a quantidade e variedade de drogas e a
existência de cometimento de atos infracionais para afastar a benesse, o que
configuraria fundamentação inidônea.

O  foi indeferido liminarmente (fls. 82/86).habeas corpus
Nas razões de recorrer, o agravante reitera os argumentos de mérito e defende

que há ilegalidade flagrante, passível de ser extirpada pela via estreita do habeas
.corpus
Postula, assim, pela reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja

submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento de modo
que seja reconhecida a incidência da causa especial de diminuição de pena do § 4º do
artigo 33 da Lei n. 11.343/2006, seja readequado o regime prisional e substituída a
pena privativa de liberdade por restritiva de direito (fls. 91/102).

Parecer do MPF pelo desprovimento do recurso (fls. 122/129).
É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental é tempestivo, por isso deve ser conhecido, no
entanto, não merece ser provido.

Como relatado, a defesa sustenta que, na hipótese dos autos, há ilegalidade
flagrante, consistente na negativa à aplicação da causa especial de diminuição de
pena, prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006.

O acórdão impugnado, sobre o tema, assim fundamentou (fls. 28/30):
 

“Assim sendo, a causa de diminuição constante no
artigo 33, §4°, da Lei nº 11.343/2006 deve ser aplicada
àquele que tenha praticado o delito de maneira isolada,
sendo um fato atípico em sua vida, embora penalmente
punível. A aplicação da causa de redução possui um
caráter excepcional, quando constatado não haver dúvidas
de que o réu praticou o ato de modo não contumaz e
habitual.

Apesar de o sentenciado ser primário, trazia
consigo expressiva quantidade e variedade de drogas (65,1
g de cocaína 345 porções; 470g de maconha 380 porções;
336 ml de “lança-perfume” 48 porções), além da quantia de
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R$ 490,00 (fl. 161), e as circunstâncias do fato - estarem
as centenas de porções de drogas devidamente
embaladas da forma típica da traficância, conforme
fotografia de fl. 63, além de o réu, em juízo, confirmar que
as drogas não lhe pertenciam, mas que recebia pagamento
para os fins do tráfico, a indicar fazer parte de estrutura
organizada e hierarquizada que visa à mercancia espúria -
revelam que o acusado está envolvido com organização
que realiza o tráfico de drogas, fazendo de tal prática
atividade habitual, sendo fato que não se perpetra tal delito
nas referidas circunstâncias sem a autorização de
organização que comanda o tráfico na localidade.

De mais a mais, o acusado ostenta registro pretérito
de passagem pela Vara da Infância e da Juventude por ato
infracional além de ato infracional análogo a roubo
circunstanciado (1505438- 24.2019.8.26.0015), conforme
consultas virtuais realizadas por este gabinete,
circunstância a evidenciar sua propensão a atividades
criminosas, inclusive à mercancia espúria de
entorpecentes, e, por tal, incompatível com a benesse do §

”.4º, do artigo 33, da Lei 11.343/06
 
A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo

crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando
forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem
a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.

Por oportuno, saliento que: "[a] elevada quantidade de drogas apreendidas,
aliada às circunstâncias fáticas do delito, [...] permite aferir o grau de envolvimento do
Réu com a criminalidade organizada e/ou a sua dedicação às atividades delituosas e,

" (AgRg no HCpor consequência, obstar o reconhecimento do tráfico privilegiado
661.017/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 4/5/2021

; sem grifos no original).14/5/2021
Importa ainda destacar que "[a] jurisprudência dessa Corte Superior pacificou o

entendimento no sentido de que registros de atos infracionais cometidos pelo réu,
especialmente quando análogos ao delito de tráfico e que apresentem conexão
temporal com o delito em tela, são aptos a demonstrar a dedicação do paciente a
atividades criminosas e a afastar a incidência do benefício previsto no art. 33, § 4º, da

 (AgRg no HC n. 799.162/SP, relator Ministro Reynaldo Soares daLei n. 11.343/2006"
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).28/2/2023 6/3/2023

Na hipótese em apreço, a moldura fática do acórdão impugnado indica que o
alijamento da minorante do § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006 se deu a partir de
elementos concretamente extraídos dos autos, que levaram a Corte local à conclusão
de que o paciente é entrelaçado com atividades criminosas e não um traficante
eventual, conforme se extrai do trecho do acórdão supratranscrito, sendo destacados
outros elementos concretos (extraídos das circunstâncias do delito) e idôneos que
indicam a habitualidade do agente no comércio ilícito de entorpecentes para além dos
atos infracionais anteriores e a quantidade do entorpecente apreendido.
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Nesse contexto, é certo que a alteração da conclusão do acórdão impugnado
demandaria o reexame de prova, providência incompatível com a via estreita do 

. habeas corpus
Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO
RECONHECIMENTO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADE
CRIMINOSA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para a aplicação da minorante prevista no art. 33,
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006, é exigido, além da
primariedade e dos bons antecedentes do acusado, que
este não integre organização criminosa nem se dedique a
atividades delituosas.

2. No caso, as instâncias ordinárias apontaram, de
forma idônea, a quantidade de droga apreendida (771,56g
de maconha), agregada ao fato de o réu haver confessado
o tráfico de drogas por aproximadamente dois meses, para
lastrear o reconhecimento da dedicação do agente à
atividade criminosa, o que impede a incidência do redutor.

3. O acórdão recorrido está conforme o
entendimento exarado pela Terceira Seção desta Corte, no
julgamento do Eresp 1.887.511/SP, quando fixouse a
possibilidade de registro supletivo da natureza e da
quantidade de drogas apreendidas, na terceira fase da
dosimetria da pena, para afastar a diminuição de pena
prevista no § 3º do art. 33 da Lei n. 11.343/2016, quando
esses dados, não isoladamente sopesados, mas
conjugados com outras circunstâncias do caso concreto,
caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa
ou a integração a organização criminosa. 4. Agravo
regimental não provido.

(AgRg no HC n. 732.568/MG, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe ; sem grifos no original.)14/6/2022 21/6/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
MERA REITERAÇÃO DE PEDIDO APRECIADO NO HC N.
686.886/SP. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE
PENA PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343
/2006. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE E OUTRAS
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. CABÍVEL O
REGIME FECHADO. DETRAÇÃO PENAL. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No tocante à legalidade da manutenção da
custódia preventiva, verifico que, no HC n. 686.886/SP, a
mim distribuído em , foi formulada idêntica13/08/2021
pretensão, em favor do ora Paciente. Ao julgar o
mencionado writ, entendi pela idoneidade da manutenção
da custódia preventiva. Assim, conclui-se que, apesar de
serem diversos os acórdãos na origem, o presente recurso
é mera reiteração de pedido anterior, em que há identidade
de partes, de pedido e de causa de pedir.

2. São condições para que o condenado faça jus à
aplicação da causa de diminuição da pena prevista no § 4.º
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006: ser primário, ter bons
antecedentes e não se dedicar a atividades criminosas ou
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integrar organizações criminosas. Esses requisitos
precisam ser preenchidos conjuntamente.

3. No caso, a minorante prevista no art. 33, § 4.º, da
Lei n. 11.343/2006 foi negada com a justificativa de que o
Agravante se dedicava a atividades criminosas, o que foi
evidenciado a partir do modus operandi delitivo, e não
apenas em razão da quantidade de entorpecente

.apreendido
4. Não obstante a fixação da reprimenda em

patamar inferior a 8 (oito) anos de reclusão (e pena-base
fixada no mínimo legal), a quantidade das drogas
apreendidas justificou o estabelecimento do regime inicial
fechado, consoante destacado pelas instâncias ordinárias,
o que está em conformidade com a jurisprudência desta
Corte.

5. Não houve pronunciamento do Tribunal a quo
sobre o disposto no art. 387, § 2.º, do Código de Processo
Penal, de modo que a apreciação originária do tema por
esta Corte configuraria indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental desprovido.
 (AgRg no HC n. 733.726/SP, Rel. Ministra

LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 3/5/2022
; sem grifos no original.)6/5/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES E FURTO QUALIFICADO PELO
CONCURSO DE AGENTES. INCIDÊNCIA DA
ATENUANTE DA CONFISSÃO: IMPOSSIBILIDADE. RÉU
QUE, EM JUÍZO, NEGOU A POSSE DAS DROGAS E A
PARTICIPAÇÃO NO FURTO. APLICAÇÃO DA
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. EVIDÊNCIA DE
DEDICAÇÃO DO RÉU A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343

/2006, os condenados pelo crime de tráfico de drogas
terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando
forem reconhecidamente primários, possuírem bons
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas
ou integrarem organização criminosa.

4. Na ausência de indicação pelo legislador das
balizas para o quantum da redução retromencionada, a
natureza e a quantidade de droga apreendida, assim como
as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser
utilizadas na definição de tal índice ou, até mesmo, no
impedimento da incidência da minorante, quando
evidenciarem, juntamente com as circunstâncias do delito,
a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes.
Precedentes.

5. A utilização supletiva da natureza e quantidade
da droga para o afastamento do tráfico privilegiado
somente pode ocorrer quando esse vetor seja conjugado
com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas,
possam indicar a dedicação do agente à atividade
criminosa ou integração à organização criminosa.
Precedente: REsp 1.887.511/SP, Rel. Ministro JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 

, DJe .09/06/2021 01/07/2021
6. No caso concreto, as instâncias ordinárias

concluíram que o paciente se dedicava a atividades
criminosas e afastaram a aplicação do redutor,
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considerando não apenas a quantidade e a variedade da
droga apreendida em seu poder (944,4g de maconha e
1,47g de cocaína), mas também o fato de que dias antes
havia cometido delito de furto.

7. Rever o entendimento assentado pelas instâncias
ordinárias demandaria revolvimento de material fático-
probatório, incompatível com a via estreita do habeas
corpus.

8. Agravo regimental desprovido.
 (AgRg no HC n. 702.226/SP, Rel. Ministro

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe ; sem grifos no ori7/12/2021 13/12/2021
ginal.)

 
Assim, não há ilegalidade flagrante que autorize a concessão de habeas corpus

nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal, devendo a decisão
agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

Nesse cenário, voto no sentido negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0088654-6 HC 988.993 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15246422120248260228

Sessão Virtual de 18/06/2025 a 24/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JEFERSON FLORENCIO VIEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON FLORENCIO VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 

Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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